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Resumo 
 

Macedo, FM. (2020). Desejabilidade social na avaliação da personalidade high e low 

Stakes no contexto do trânsito. Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação 

Stricto Sensu em Psicologia, Universidade São Francisco, Campinas. 

 

A presença de desejabilidade social nas respostas obtidas em instrumentos de personalidade 

pode alterar a avaliação de detalhes importantes do sujeito que poderão ser decisivos na 

obtenção ou não da carteira de habilitação. Controlar e estimar esse efeito de viés pode 

aumentar a validade dos escores. Partindo dessa premissa, o presente estudo objetiva 

construir itens para controle do viés de desejabilidade social no Big Five Inventory 2 (BFI-

2). Para isso, os itens construídos foram submetidos à avaliação de juízes, bem como 

utilizados para avaliar 290 pessoas do interior de São Paulo, sendo 158 mulheres (54,4%) e 

132 homens (45,5%), maiores de 18 anos, com idades variando entre 20 e 69 anos (média = 

27,2; SD = 9,7), com ensino médio concluído ou em curso (99 indivíduos), e ensino 

superior (191 indivíduos). Eles foram divididos entre três grupos, sendo dois high stakes 

compostos por participantes que almejam renovar a CNH e conquistar a primeira 

habilitação; e um low stake, de estudantes universitários. As análises foram realizadas por 

meio de Modelagem por Equações Estruturais, utilizando-se o modelo com três fatores de 

personalidade sem controle de DS, bem como modelo bifactor com três fatores de 

personalidade específicas e uma dimensão geral e modelo bifactor com parâmetros 

restritos. Os parâmetros dos modelos foram estimados por meio de Weighted Least Squares 

Means and Variance Ajusted (WLSMV), com auxílio do software MPlus. Como resultados, 

foi evidenciado que a maioria dos itens apresentou cargas fatoriais acima de 0,30 nos três 

modelos. O grupo de primeira habilitação apresentou mais desejabilidade social em relação 

ao grupo de universitários, com média de 1,29 no modelo bifactor e 1,02 no bifactor com 

restrições, mas, inferior ao grupo de renovação. Este, por sua vez, apresentou maior 

desejabilidade em relação aos demais grupos (M=1,46 bifactor e 1,57 bifactor restrições). 

Portanto, foi possível evidenciar maior desejabilidade social dentre os grupos high stakes 

quando comparado ao low stake, corroborando as hipóteses levantadas. 

 

 

Palavras-chave: viés de resposta; big five; tráfego; manipulação experimental de itens. 
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Abstract 
 

Macedo, FM. (2020). Social desirability in assessing high and low staes personality in the 

context of traffic. Master’s Thesis, Post-Graduate Studies in Psychology, University San 

Francisco, Campinas, São Paulo. 

 

The presence of social desirability in the responses obtained in personality instruments can 

alter the evaluation of important details of the subject that may be decisive in obtaining or 

not obtaining a driver's license. Controlling and estimating this bias effect can increase the 

validity of the scores. Based on this premise, the present study aims to build items to 

control the bias of social desirability in the Big Five Inventory 2 (BFI-2). For this, the 

constructed items were submitted to the evaluation of expertese, as well as used to evaluate 

290 people from the interior of São Paulo, 158 women (54.4%) and 132 men (45.5%), over 

18 years old, with ages varying between 20 and 69 years (mean = 27.2; SD = 9.7), with 

high school completed or in course (99 individuals), and higher education (191 

individuals). They were divided into three groups, with two high stakes made up of 

participants who aim to renew the CNH and earn their first license; and a low stake (college 

students). The analyzes were performed using Structural Equation Modeling, using the 

model with three personality factors without DS control, as well as the bifactor model with 

three specific personality factors and a general dimension and bifactor model with restricted 

parameters. The model parameters were estimated using Weighted Least Squares Means 

and Variance Adjusted (WLSMV), with the aid of the MPlus software. As a result, it was 

evidenced that most items presented factorial loads above 0.30 in the three models. The 

first qualification group showed more social desirability in relation to the group of 

university students, with an average of 1.29 in the bifactor model and 1.02 in the bifactor 

with restrictions, but lower than the renovation group. This, in turn, showed greater 

desirability in relation to the other groups (M = 1.46 bifactor and 1.57 restrictions bifactor). 

Therefore, it was possible to evidence a higher index of social desirability among the high 

stakes groups when compared to the low stake, corroborating the hypotheses raised. 

 

Keywords: response bias; big five; traffic; experimental item handling. 
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Introdução 

A personalidade pode ser compreendida por padrões de comportamento e atitudes 

peculiares e pertencentes a cada indivíduo, tornando-o único em meio às demais pessoas da 

sociedade (Rebollo & Harris, 2006), cujos traços de personalidade podem variar em função da 

idade o gênero (Carvalho, Nunes, Primi, & Silva Nunes, 2012). Há diversas propostas para 

entender a personalidade a partir de estruturas fatoriais. A primeira traz Cattel (1946, 1966) como 

um de seus precursores, com a utilização de análise fatorial para atingir um conjunto consistente 

de itens capaz de medir objetivamente a personalidade, por meio do modelo Dezesseis Fatores de 

Personalidade. Allport (1937, 1961), entretanto, contribuiu para o conceito de traço de 

personalidade, que consiste em predisposições a responder igualmente ou de um modo 

semelhante a tipos diferentes de estímulos (Schultz & Schultz, 2002).  

Além das supracitadas, há também outras perspectivas como a de Eysenck e Eysenck 

(1987), por exemplo, que compreendem a personalidade como uma hierarquia de traços que se 

caracterizam por tendências que constituem formas de se comportar em momentos distintos. 

Sànchez Bernardos e Dolores Ávia (1995), por sua vez, que apresentam uma visão caracterizada 

pela ênfase nos aspectos estruturais da personalidade, compreendendo um sistema de natureza 

intrapsíquica que inclui tanto processo geral consciente quanto inconsciente.  

O modelo dos Cinco Grandes Fatores – CGF, advindo desse conjunto de pesquisas sobre 

personalidade, também conhecido como Big Five, é um dos mais estudados e citados na literatura 

atual não apenas da psicologia, mas também em diversas áreas de conhecimento (Costa & 

McCrae, 1995; John, Naumann, & Soto, 2011; McCrae & Costa, 2011). Esse modelo descreve 

cinco grandes dimensões comuns aos seres humanos, sendo entendido que a personalidade é 

capaz de refletir diferenças nas esferas emocional, interpessoal, atitudinal e motivacional dos 
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indivíduos (McCrae & John, 1992). McAdams (1992) considera que os cinco fatores possuem as 

informações mais importantes e desejáveis de se observar nas pessoas com quem haverá 

interação. Ou seja, as pessoas procuram umas nas outras, informações relacionadas aos cinco 

fatores ao tentar determinar se um indivíduo é ativo e dominante ou passivo e submisso; amigável 

ou distante; socialmente agradável ou desagradável; louco ou estável; negligente ou responsável; 

desinteressado ou aberto a novas experiências (Goldberg, 1981). 

O Big Five é considerado uma forma simples de descrever as características desse 

construto e apresenta-se como um modelo robusto, replicável em culturas distintas e abrange os 

elementos necessários para avaliar as diferenças individuais, sendo atualmente utilizado como 

uma versão moderna da Teoria de Traço. Por meio do modelo fatorial da personalidade, com base 

nos cinco fatores, a pesquisa sobre esse tema ganhou destaque a partir da determinação de um 

consenso sobre sua estrutura.  O modelo Big Five apresenta-se importante, pois pode ser aplicado 

em diversas amostras, por meio de diversas fontes de informação, tais como auto avaliação, 

avaliação por pares e avaliações clínicas, por exemplo, sendo adequado em todas as utilizações 

(Prinzie, Dekovic, Reijntjes, Stams & Belsky, 2009). Nesse modelo, a estrutura da personalidade 

é organizada nas dimensões Extroversão, Amabilidade (ou Sociabilidade), Neuroticismo, 

Conscienciosidade (ou Realização) e Abertura (Goldberg, 1992). 

A dimensão Extroversão engloba a quantidade e intensidade das interações interpessoais 

preferidas, bem como a necessidade de estimulação e capacidade de alegrar-se (Nunes & Hutz, 

2002). Ela relaciona-se à tendência de comunicação, assertividade e interação social. Assim 

sendo, entusiasmo, boa sociabilidade e eloquência caracterizam pessoas extrovertidas, enquanto o 

polo baixo do construto revela pessoas reservadas e quietas (Friedman & Schustack, 2004).  

Por sua vez, características como altruísmo, empatia, tendência à cooperação e bondade 

(Howard & Howard, 1995) são comuns na dimensão Amabilidade, visto que se refere aos tipos 
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de interações pessoais que se estendem da compaixão ao antagonismo, ao longo de um contínuo. 

É uma dimensão capaz de refletir a atenção às necessidades, desejos e sentimentos de outrem. 

Seus níveis elevados revelam tendências generosas, prestativas e altruístas (Hutz et al., 1998), 

enquanto baixos níveis indicam pessoas cínicas, com tendências manipuladoras e vingativas. 

O Neuroticismo refere-se a um traço de personalidade presente em pessoas que 

experimentam sentimentos de forma negativa, visto que está relacionado à propensão de 

vivenciar com intensidade o sofrimento e a instabilidade emocional, tais como medo vergonha, 

nojo, culpa, raiva e tristeza. Ou seja, níveis altos dessa dimensão são capazes de identificar 

indivíduos propensos a sofrimentos psicológicos, tais como depressão, ansiedade, hostilidade, 

ideias irreais e baixo coping (Carvalho et al., 2012; Widiger, 2009). Conquanto, indivíduos que 

possuem um nível baixo em Neuroticismo são capazes de lidar com o estresse de forma calma e 

segura. 

A dimensão Conscienciosidade retrata o grau de organização, persistência, controle e 

motivação do indivíduo para alcançar seus objetivos. Relaciona-se à capacidade de 

estabelecimento de metas, organização e planejamento para atingir as metas ora propostas. Sendo 

assim, pessoas conscienciosas tendem a serem organizadas, confiáveis, trabalhadoras, decididas, 

ambiciosas e perseverantes, enquanto o polo baixo do construto revela pessoas desorganizadas, 

desmotivadas e menos comprometidas e responsáveis (Hutz et al., 1998).  

Por fim, a Abertura à Experiência é descrita por McCrae e Sutin (2009) como a 

disponibilidade de uma pessoa para explorar e vivenciar o desconhecido, ou seja, está relacionada 

à abertura dos indivíduos para novas experiências, atividades diferenciadas e ideias pouco 

convencionais. Portanto, indivíduos com escores altos nesta dimensão são curiosos, imaginativos 

e criativos, sendo o contrário pessoas conservadoras, convencionais e rígidas.  
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Cabe enfatizar que as dimensões do Big Five são estruturadas em eixos, desde baixos a 

altos níveis do traço de personalidade, sendo que todas as pessoas, teoricamente, podem ser 

avaliadas nestes eixos. Ou seja, os eixos não apresentam características dicotômicas, que as 

pessoas teriam ou não, mas sim características nas quais as pessoas variam na intensidade (Costa 

& McCrae, 1995). 

Para mensurar os fatores do Big Five, é usual que a Psicologia se utilize de instrumentos 

de autorrelato, visto que permitem aos participantes fornecer informações e detalhes de si 

mesmos sobre traços comportamentais de características pessoais (Gouveia, Guerra, Sousa, 

Santos & Costa, 2009). O autorrelato é uma medida que tem sido de ampla utilização em 

diferentes contextos. Isso se deve, principalmente, pelo fato de haver evidências empíricas que 

demonstram que esses tipos de medidas exibem relações positivas com critérios de desempenho 

(Barrick & Mount 1991; Hurtz & Donovan 2000), bem como podem fornecer validade 

incremental em prever esse desempenho por meio de teste de capacidade cognitiva e centros de 

avaliação (Day & Silverman 1989). 

Essa categoria de instrumentos possibilita que o avaliado passe por quatro diferentes 

etapas avaliativas, sendo elas compreensão, recuperação, julgamento e resposta, ampliando o 

escopo de respostas e análises acerca do que é evidenciado pelo indivíduo, uma vez que grande 

quantidade de dados pode ser coletada e analisada em tempo e custo reduzidos (Lajunen & 

Summala, 2003). No que concerne às etapas supracitadas, a primeira corresponde à compreensão, 

em que se deve entender o que o item afirma. A segunda é denominada recuperação, necessário 

recorrer à memória para buscar fatos que tenham relação com o conteúdo do item. Seguidamente 

a essas duas etapas, ocorre o julgamento, cujo sujeito faz uma avaliação para julgar o quanto 

esses conteúdos se relacionam e, por fim, na etapa de resposta, deve-se selecionar a categoria que 

mais se aproxima do próprio julgamento (Tourangeau, Rips, & Rasinski, 2000). É nesta última 
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fase, que o indivíduo avalia o quanto sua resposta poderá trazer ganhos ou prejuízos e se o traço 

que está sendo avaliado é bem ou mal visto pela cultura em que vive. Nesse momento, o 

indivíduo julga o quanto vale a pena ser honesto e leal, se a avaliação permite que essa 

manipulação seja feita, bem como o grau de dificuldade de execução e se é capaz de modificar a 

resposta de forma eficaz (Ellingson, 2012).  

Portanto, apesar dos benefícios do autorrelato, alguns pesquisadores e profissionais 

relutam em aceitar esse tipo de teste como um válido em meios de seleção, seja de funcionários 

para uma empresa ou de pessoas aptas à condução de veículos terrestres, aquáticos ou aéreos, 

devido a preocupações com a falsificação de candidatos (Hough & Oswald 2008). Considera-se 

falsificação situações em que os candidatos distorcem suas respostas a medidas de autorrelato, 

presumivelmente como um meio de fazer com que pareçam mais qualificados para o fim ao qual 

se destinam (aquisição de permissão de direção ou de um cargo em determinada empresa, por 

exemplo). Organizações que se utilizam desse tipo de instrumento para classificação de pessoas 

podem adotar medidas errôneas, se baseadas em informações enviesadas dos candidatos 

(Morgeson et al. 2007). 

É importante salientar que o processamento dessas informações adquiridas pelo avaliado, 

por meio de autorrelato, pode se dar de maneira consciente ou não (Paulhus, 1984). Na primeira 

hipótese, o sujeito conduz suas respostas de forma a apresentar-se de maneira positiva, por meio 

da adulteração intencional da resposta, sendo altamente influenciado por circunstâncias nas quais 

a demanda por auto apresentações positivas é alta (Ellingson, Sackett, & Hough, 1999; Meston, 

Heiman, Trapnell, & Paulhus, 1998; Paulhus, 1991). Já na tentativa inconsciente a pessoa ilude a 

si mesma ao acreditar que suas respostas são indicativas de sua personalidade real, presumindo 

ter altos níveis de características consideradas desejáveis (Schwartz, Verkasalo, Antonovsky, & 

Sagiv, 1997). 
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Além da obtenção de informações sobre traços comportamentais de características 

pessoais, o uso dos instrumentos também pode ser classificado conforme a consequência que irá 

trazer para o avaliado. Ou seja, se um teste que trará pelo menos algum resultado significativo ou 

consequência para o sujeito, a testagem é considerada de high stake (alto risco), pois o sujeito 

depende da pontuação do exame para atingir certa finalidade. Em contrapartida, um teste que não 

apresenta consequências significativas é denominado low stake (baixo risco), o que faz com que o 

sujeito em situação de testagem não seja altamente motivado para dar o melhor de si (Cole & 

Osterlind, 2008). Logo, entender os efeitos que um instrumento de autorrelato pode produzir no 

avaliado é de grande valia na classificação do questionário quanto à definição high ou low stakes 

(DeCesare, 2002; Goertz & Duffy, 2003).  

Os termos high e low stakes também estão associados ao nível de pressão do processo 

avaliativo. Tal pressão está associada ao tipo ou a seriedade das consequências, visto que essas 

podem variar de acordo com o contexto e intenção associada a elas (Brooke, Amália, & Cunha, 

2011). Portanto, para qualquer tipo de avaliação, existe a possibilidade de agregar consequências 

de maior ou menor impacto na vida de quem está sendo avaliado. O contexto do trânsito, por 

exemplo, classifica-se como high stake, devido às consequências que a avaliação proporcionará 

aos indivíduos. 

Muito do que se sabe sobre o comportamento humano vem de medidas de autorrelato, 

porém a natureza destes instrumentos torna-os particularmente propícios à ocorrência de 

diferentes tipos de viés de resposta. O viés de resposta caracteriza-se por um conjunto de resposta 

advindo de uma reação temporária ou demanda situacional, como divulgação pública esperada ou 

pressão imposta por tempo, ou também advindo de efeitos de contexto, traduzindo um estilo de 

resposta caso ocorra de maneira consistente ao longo do tempo por um indivíduo (Antunes, 2016; 

Paulhus, 1991). 
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O conceito de resposta enviesada está associado, portanto, à tendência de responder às 

escalas com base em características pessoais para além do construto psicológico, correspondendo 

à distorção de resposta (a partir da resposta correta, honesta e precisa) a entrevistas, pesquisas ou 

questionários (Furnham, 1986). Isso pode ocorrer tanto pela natureza da questão, quanto por 

motivos específicos dos respondentes (Kalton & Schuman, 1982). Por exemplo, uma pessoa com 

grande tendência a concordar (viés de aquiescência), pode endossar categorias altas dos itens a 

despeito de um eventual baixo nível do construto psicológico. Ou seja, padrões de resposta 

aquiescentes podem ser visualizados por maior repetição do endosso da categoria “concordo 

fortemente”, para itens do tipo Likert, ainda que os conteúdos descritivos sejam opostos, visto à 

tendência de responder positivamente aos itens (Billiet & McClendon, 2000). 

Além do viés de aquiescência, o viés de resposta pode ser categorizado pela tendência à 

escolha de opostos extremos (por exemplo, 1 e 7 em uma escala de sete pontos), ou até mesmo 

por uma resposta socialmente desejável, na qual o examinando tende a se apresentar de maneira 

socialmente aceitável, conforme a cultura e o meio ao qual pertence (Furnham, 1986). É 

importante considerar também que, às vezes, respostas extremas podem representar opiniões 

extremas e não viés de resposta, no entanto, é mais evidente que representem comportamentos 

extremos (Schuman &Presser, 1981). 

Essa tendência à modificação das respostas por parte do indivíduo torna passível à 

ocorrência de viés em todos os tipos de medidas de autorrelato e pode conduzir o avaliador a 

resultados enganosos. Além disso, quando não controlado, pode tanto comprometer a 

interpretação da estrutura interna do instrumento quanto resultar na estimação de um fator espúrio 

e não associado ao conteúdo descritivo dos itens (Billiet & McClendon, 2000; Danner et al., 

2015; Maydeu-Olivares & Coffman, 2006; Rammstedt & Farmer, 2013), mascarando relações 

verdadeiras ou produzindo relações hipotéticas entre variáveis (Ganster, Hennessey & Luthans, 
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1983). Tendo em vista essa possibilidade de viés, conjectura-se que as respostas das escalas de 

avaliação da personalidade estão sujeitas ao enviesamento, posto que o indivíduo pode julgar-se 

socialmente melhor, para que possa se enquadrar ou se destacar positivamente frente à sociedade 

(Crowne & Marlowe, 1960; Paulhus, 1991). 

De maneira geral, o enviesamento de respostas pode ser definido como uma tendência 

sistemática de resposta incoerente com o conteúdo específico do item e com o construto que ele 

pretende mensurar. As respostas podem ocorrer de forma enviesada conforme comportamento 

dos sujeitos, atitudes e traços de personalidade, a depender das características pessoais, dos 

instrumentos avaliativos bem como do contexto em que estão aplicados (Paulhus, 1991; Wetzel, 

Böhnke, & Brown, 2016). Portanto, quando o propósito ao qual o questionário é direcionado tem 

consequência direta na vida do sujeito, por exemplo, há a tendência de viés (Eysenck & Eysenck, 

1976; Jackson & Messick, 1958; Uziel, 2010, 2014). 

No que concerne à desejabilidade social, esta pode ser ocasionada mediante a exposição 

da pessoa a pressões ou por características pessoais. Denomina-se resposta socialmente desejável 

quando o avaliado demonstra, em situações de testagem psicológica, que possui algum aspecto 

valorizado pela sociedade, ainda que não apresente tal característica. Isso acontece pelo fato de as 

pessoas serem movidas pela aprovação social, interferindo na interação umas com as outras e se 

preocupando com o reconhecimento diante dos demais (Costa & Hauck, 2017).  

Ela caracteriza-se pela tentativa, consciente ou inconsciente, de manipular a verdade do 

avaliador com a intenção de criar uma impressão específica (Edwards, 1953; Paulhus, 2011; 

Peabody, 1967). Sendo assim, pode ser identificada como um impulso ou necessidade do 

avaliado em ser socialmente aceito e depende do contexto interpessoal no qual a avaliação é feita. 

Portanto, pode estar presente em avaliações psicológicas e causar vieses de resposta. Paulhus 

(1984, 1986) sugeriu que esse tipo de viés pode ser separado em dois processos: o gerenciamento 
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de impressões e o aprimoramento auto-enganoso. No primeiro caso, há uma adaptação proposital 

de respostas para causar boa impressão. No segundo caso, o viés ocorre de maneira inconsciente. 

Vale salientar que o domínio do comportamento a ser avaliado pode sofrer maior ou 

menor desejabilidade social conforme o desejo despertado ao responder à questão. Nesse sentido, 

uma pessoa que possua uma grande quantidade de um atributo desejável, tende a apresentar 

menos viés quando comparada àquela que necessite passar uma boa impressão em relação ao 

domínio a ser respondido (McFarland & Ryan, 2000). É importante destacar que, apesar da 

literatura trazer questionamentos acerca da desejabilidade social ser um traço de personalidade ou 

uma estratégia situacional, análises recentes a tem atribuído mais à variância de traço a condições 

situacionais (Crutzen & Göritz, 2010), baseado na necessidade de aprovação do sujeito a partir de 

uma tendência a relatórios exagerados de respostas que são socialmente desejáveis e sub-relatos 

daquelas respostas que são consideradas socialmente menos desejáveis ou indesejáveis (Grimm, 

2010). 

Características de personalidade, comumente avaliadas socialmente, podem ser 

consideradas mais ou menos desejáveis conforme os traços culturais de cada região. Fator esse 

que pode influenciar, mesmo que indiretamente, nas avaliações de personalidade (Gouveia et al., 

2009; Schmitt, Allik, McCrae, & Benet-Martínez, 2007). Esse tipo de resposta também pode ser 

classificada como uma predisposição presente nos sujeitos para atribuírem, a si próprios, atitudes 

ou comportamentos socialmente desejáveis e para rejeitarem em si mesmos a presença de atitudes 

ou comportamentos socialmente indesejáveis, oferecendo assim respostas enviesadas (Almiro, 

2017; Crowne & Marlowe, 1960). Essa característica pode revelar-se a partir do falseamento das 

respostas ou de um possível abrandamento quanto à descrição de suas tendências 

comportamentais, sendo que pessoas com altos níveis de desejabilidade social tendem a ser mais 
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afetadas pelas opiniões de outrem, por estarem sempre em busca de aprovação (Vasconcellos et 

al., 2018). 

Crenças, moral, religião, valores pessoais e os próprios traços de personalidade são, 

segundo o modelo de McFarland e Ryan (2000), fatores que podem levar os indivíduos a esse 

comportamento de manipulação. Desta maneira, aqueles que acreditam que a mentira é errada, 

por exemplo, tendem a manipular menos os questionários. O viés de resposta oriundo da 

desejabilidade social mostra-se incoerente com o que se pretende medir, uma vez que o avaliado 

pode responder a um instrumento de autorrelato de acordo com o que seja esperado socialmente, 

constituindo assim uma ameaça à objetividade e à validade das medidas (Almiro, 2017). Estima-

se que a desejabilidade pode explicar entre 10% a 75% da variância de resposta dos avaliados 

(Nederhof, 1985), ou seja, do total de variabilidade das respostas observadas dos participantes, 

mais de 50% é explicada pela desejabilidade social em vez do construto latente. Situação essa 

que acaba por se tornar um grande desafio, podendo ser visto como um tópico essencial no que 

concerne à avaliação psicológica, uma vez que a informação fornecida pode ser enviesada, pelo 

fato de ser baseada na imagem que o indivíduo quer transmitir de si e nem sempre reflete seus 

reais traços (Paulhus, 1984). Portanto, o profissional deve atentar-se à manifestação da 

desejabilidade social, principalmente em contextos que predispõem a esse tipo de enviesamento 

(high stake). Para evitar e até mesmo controlar as consequências dessa possibilidade de 

modificação de resposta, é importante que haja bons instrumentos de controle disponíveis 

(Almiro, 2017). 

Os desafios encontrados em avaliações psicológicas, no que concerne ao enviesamento de 

respostas, estão presentes em diversos setores, inclusive naqueles relacionados às avaliações 

periciais voltados para o contexto do trânsito. Isto devido ao fato do comportamento dos 

motoristas ser avaliado, muitas vezes, por questionários de autorrelato ou entrevistas. Vale 
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lembrar que diversos estudos psicológicos sociais evidenciaram tendências de respostas 

socialmente desejáveis em instrumentos de autorrelato de personalidade, comportamento e 

atitudes, revelando imprecisão, em certo grau, das avaliações utilizadas (Nederhof, 1985; 

Paulhus, 1991). O que pode ser nocivo à sociedade, uma vez que a influência da desejabilidade 

social nas avaliações periciais pode garantir o direito à condução de um cidadão inapto a tê-lo. 

Haja vista a possibilidade de uma associação positiva entre as características psíquicas, tais como 

agressividade, hostilidade, ausência de normas, impulsividade, raiva, estresse e tendência em 

assumir riscos, com comportamentos de condução perigosa (Barbosa, 2018; Mognon & Rueda, 

2016). Comportamentos estes que podem ser identificados como violação das regras e infração 

das leis de trânsito, não utilização adequada dos equipamentos de segurança, dentre outros, cujas 

condutas podem advir de causas humanas diretas ou indiretas.  

Nas causas diretas destacam-se excesso de velocidade, realização intencional de colisão 

(em casos de tentativas de suicídio) e técnicas inadequadas de direção, bem como condições e 

estados emocionais, a saber, raiva, estresse e angústia, por exemplo (Treat, Tumbas, McDonald, 

& Hume, 1979). Já as causas indiretas, que afetam negativamente o nível de processos básicos do 

motorista, podem ser consideradas como sono, fadiga, embriaguez e até mesmo sinalização 

inadequada (Rozestraten, 1988). 

Infrações, violações e comportamentos de risco no trânsito têm se tornado cada vez mais 

comuns (Mognon & Rueda, 2016).  Os índices de acidentes no trânsito, nos últimos anos, 

aparecem como um problema de saúde pública em vários países do mundo. Dados mundiais 

explicitam que aproximadamente 3.500 pessoas morrem todos os dias devido a acidentes de 

trânsito e (aproximadamente 1.800.00 óbitos anuais), se não houver modificações nesse cenário, 

projeções para 2030 apontam para 2.400.000 óbitos anuais (Bhalla et al., 2014).  
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Tais números podem ser atribuídos às atitudes adotadas pelos motoristas, tais quais 

excesso de velocidade, ultrapassagem proibida, desrespeito à sinalização, por exemplo, que 

intensificam a ocorrência de acidentes e violência no tráfego, bem como proporcionam muitos 

efeitos negativos nos âmbitos político, social, econômico e de saúde (Bôas & Silva, 2015; Franz 

& Vieira, 2012). Dados estes que podem ser confirmados pela comunidade científica, que 

indicam que o fator humano contribui para grande parte dos índices de acidentalidade ligados ao 

trânsito (Hoffmann & González, 2003). 

O alto índice de mortos e feridos em vias públicas brasileiras é quadro que merece atenção 

da sociedade atual. Dados do Ministério da Saúde demonstram que no ano de 2017 houve mais 

de 35,3 mil mortes decorrentes de acidentes de trânsito, o que coloca o Brasil em quinto lugar 

entre os países que apresentam os maiores índices de vítimas de trânsito (Ministério da Saúde, 

2019).  

Ao considerar essa realidade, há a necessidade de adotar medidas que sejam capazes de 

minimizar a possibilidade de danos causados devido a acidentes de trânsito. Dessa forma, 

avaliações que permitam a identificação da personalidade do condutor com maior fidedignidade, 

por meio do controle de desejabilidade social, podem melhorar o trânsito. Assim, para a 

realização de avaliação psicológica são necessários instrumentos válidos, precisos e que 

minimizem a ocorrência de vieses de resposta. Portanto, o controle da desejabilidade social em 

avaliação de personalidade nessa conjectura pode contribuir para a amenização dos acidentes 

gerados no tráfego brasileiro. 

Considerando as repercussões geradas no Brasil com a intensificação de violência no 

trânsito e acidentes rodoviários (Bôas & Silva, 2015), os segmentos políticos desenvolveram e 

implementaram medidas para minimizar os danos causados, ao buscar reduzir o acesso ao volante 

de pessoas consideradas propensas a se envolver em acidentes de trânsito (Cristo-Silva & 
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Günther, 2009). Nesse sentido, um dos passos importantes foi à inserção da Psicologia nesse 

contexto, por meio do reconhecimento dessa área como profissão, bem como do desenvolvimento 

da Psicologia do Trânsito (Aparecida & Antunes, 2012; Cristo-Silva, 2012). 

A Psicologia do Trânsito é considerada uma área da ciência destinada a estudar os 

comportamentos das pessoas no trânsito bem como os fatores humanos externos e internos, 

conscientes ou não que os possam provocar ou alterar (Rozestraten, 1988). Ela teve suas bases 

legais implantadas em 1941 por meio do primeiro Código Nacional de Trânsito (Decreto-Lei n
o
 

3.651, 1941), mesmo decênio em que se percebeu no Brasil a expansão nos ramos da indústria 

automotiva e transporte (Antipoff, 1956; Cristo-Silva & Günther, 2009). Além disso, esse campo 

da ciência configurou-se como uma das primeiras áreas de atuação do psicólogo (Cristo-Silva, 

2012). 

Seguidamente, foi instituído no setor de transporte brasileiro, entre as décadas de 60 e 70, 

o segundo Código Nacional de Trânsito no Brasil (Lei n
o
 5.108, 1966), que culminou na criação 

dos Departamentos de Trânsito – DETRANs como parte desse sistema (Cristo-Silva, 2011; 

Cristo-Silva & Günther, 2009). Vale salientar que os DETRANs são órgãos pertencentes ao 

Poder Executivo Estadual e responsáveis pela fiscalização do trânsito de veículos terrestres, cada 

qual em sua própria jurisdição. Além disso, houve também a inserção, nesse segmento, de 

serviços de avaliação pericial exercidos por psicólogos para a realização do processo de 

habilitação dentro dos DETRANs (Cristo-Silva, 2011). Serviços estes, considerados de extrema 

importância na investigação de características psíquicas dos candidatos à obtenção, renovação ou 

mudança de categoria da Carteira Nacional de Habilitação – CNH, podendo identificar 

comportamentos de risco que sejam capazes de influenciar no envolvimento em acidentes de 

trânsito (Silva, 2018). 
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Isto posto, os serviços de avaliação psicológica pericial para o trânsito tornam-se 

essenciais para a compreensão do perfil dos candidatos, pois possuem como objetivo promover e 

facilitar ações que contribuam para a segurança e eficácia de motoristas e pedestres (Lim, Sayed, 

& Navin, 2004), ao realizar a prevenção e redução das chances de um motorista se expor a 

situações de perigo, podendo, inclusive, envolver outras pessoas (Lamounier & Rueda, 2005). 

Esses serviços são efetuados por meio de avaliações psicológicas direcionadas, visto que essas 

podem ser compreendidas como um processo de investigação por meio de coletas e 

interpretações de dados que possibilita ao profissional acessar características relevantes do 

avaliado (Noronha et al., 2013), ao expô-lo a situações hipotéticas que versem sobre 

reações/decisões adequadas às situações no trânsito, tempo de reação, assim como a capacidade 

para perceber quando as ações no trânsito correspondem ou não a decisões ou comportamentos 

adequados (Conselho Federal de Psicologia, Resolução nº1, 2019).  

Em suas amplas possibilidades de escolha para os procedimentos a serem utilizados 

encontram-se os testes psicológicos que podem ser definidos como instrumentos padronizados 

que buscam fornecer amostras do comportamento com o objetivo de descrever e/ou mensurar 

processos psicológicos (American Educational Research Association, 1985, 1999; Carvalho & 

Ambiel, 2017). Estes são de uso exclusivo do psicólogo (Godoy & Noronha, 2005) que, por sua 

vez, deve estar capacitado para escolher o instrumento ideal para cada tipo de avaliação.  

O principal critério que deve guiar o profissional na escolha do teste psicológico refere-se 

ao construto que se pretende avaliar, tendo a clareza do que se deseja mensurar (American 

Educational Research Association, 1985, 1999; Carvalho & Ambiel, 2017). Segundo a resolução 

que institui normas e procedimentos para a perícia psicológica no contexto do trânsito (Conselho 

Federal de Psicologia, Resolução nº1, 2019), tem-se que:   
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§ 1º A perícia psicológica é uma avaliação psicológica direcionada a responder demanda 

legal específica. É um processo técnico-científico de coleta de dados, estudos e 

interpretação de informações a respeito dos fenômenos psicológicos, que são resultantes 

da relação do indivíduo com a sociedade, utilizando-se, para tanto, de estratégias 

psicológicas – métodos, técnicas e instrumentos – reconhecidas pela Psicologia. No 

contexto do trânsito, ela deve ser realizada por psicóloga(o) qualificada(o) no assunto; 

§ 2º As(Os) candidatas(os) à Carteira Nacional de Habilitação e condutoras(es) de 

veículos automotores deverão ser avaliadas(os): I – quanto aos aspectos cognitivos; II – 

quanto ao juízo crítico/comportamento; III – quanto aos traços de personalidade. 

(Conselho Federal de Psicologia, Resolução nº1, 2019). 

 

O psicólogo deve certificar-se que o material utilizado possui estimativa de parâmetros 

psicométricos necessários para sua utilização, como evidências de validade e precisão, sendo a 

primeira consistência dos dados, o grau em que o teste avalia de fato o que pretende medir; 

enquanto a segunda é a consistência dos resultados obtidos, ou seja, menor possibilidade de 

falsos positivos e/ou negativos (Urbina, 2007). Faz-se necessário considerar que a eficácia do 

teste está diretamente relacionada à disponibilidade de informação fundamentada teoricamente na 

literatura sobre o modo de interpretá-lo (Primi, 2005).  Desta forma, é necessária uma 

justificativa pelo psicólogo por meio de bases teóricas e empíricas sobre a escolha do teste 

utilizado, bem como da adequação do uso dos escores, para que possam realizar inferências 

válidas sobre o comportamento dos entrevistados em ambiente externo ao de testagem (Crocker 

& Algina, 1986). 

No contexto do trânsito, segundo o Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei n
o
 9.503, 

1997), o processo de avaliação psicológica consiste em uma etapa preliminar, obrigatória, 

eliminatória e complementar para todos os candidatos à obtenção da habilitação, assim como na 

renovação desse documento no caso dos motoristas que utilizam a condução de veículos como 

um meio para o exercício de atividade remunerada (Cristo-Silva & Alchieri, 2010).  Esse 
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processo advém da necessidade de verificar as condições psicológicas mínimas dos indivíduos 

para dirigir (e.g. atenção, inteligência, personalidade) a fim de identificar se eles são capazes de 

dirigir sem perigo para a própria segurança e de terceiros (Cortes, 1952; Lamounier & Rueda, 

2005). Consequentemente, validar instrumentos na avaliação de condutores é de suma 

importância, uma vez que a falta de estudos nesta área pode representar um risco na utilização de 

avaliações para este contexto. 

Então, no que diz respeito à avaliação de personalidade no trânsito, o aprofundamento de 

pesquisas que envolvam esse construto faz-se necessário, uma vez que o trânsito é um dos 

espaços possíveis de convívio entre os cidadãos, ou seja, pode ser considerado um espaço social 

de trocas constantes (Barbosa, 2018), visto que o CTB (Lei n
o
 9.503, 1997, § 1º) descreve o 

trânsito como sendo “utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 

conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 

descarga”. Portanto, ao considerar que instabilidade emocional, imaturidade, baixa tolerância a 

frustrações, impulsividade, agressividade, entre outros fatores negativos da personalidade, podem 

interferir diretamente na produção de infrações e consequentemente incidir no aumento de 

acidentes, a compreensão dessas variações na personalidade do indivíduo torna-se imprescindível 

para minimização de riscos (Brito, 2016). 

Na literatura, já foram descritas várias pesquisas envolvendo personalidade e trânsito. 

Cremona (1986), por exemplo, traz em seu estudo que indivíduos com algum transtorno de 

personalidade apresentam uma chance seis vezes maior de cometer acidentes com veículos 

quando comparados a controles. Para Sabey e Staughton (1975), 79,5% dos acidentes de trânsito 

têm o fator humano como causa principal. Alchieri e Stroeher (2002) também compactuam da 

ideia de que certas características de personalidade podem predispor condutores a acidentes no 

tráfego. 
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O envolvimento em situações de risco no trânsito geralmente está associado à hostilidade, 

conflitos familiares, instabilidade tensional, manifestações de excitabilidade e explosividade, 

inibição, emotividade e diminuição do tônus vital, dentre outras características já citadas 

anteriormente (McGuire, 1972; Mira, 1984). Não obstante, também foram encontradas altas 

correlações entre o ato de dirigir e comportamentos de irritabilidade dos motoristas, salientando a 

influência de sintomas afetivos dos motoristas enquanto dirigem (Johnson, 1997). Fernandez 

Seara (1978), ao estudar as relações entre acidentes e fatores de personalidade em uma amostra 

de 1237 motoristas, identificou que os que se envolveram por muitas vezes em acidentes 

apresentaram maior instabilidade, baixa adaptação, baixa inteligência e extrapunição. 

Em um estudo que incluiu tanto motoristas envolvidos em acidentes de trânsito, quanto 

aqueles que nunca passaram por esse tipo de situação, viu-se que as características apresentadas 

pelo primeiro grupo foram de motoristas impulsivos, entusiásticos, tímidos, reservados, 

hesitantes, dependentes, sensíveis, apreensivos, depressivos, ansiosos e introvertidos. Em 

contrapartida, aqueles que nunca sofreram acidentes no trânsito foram caracterizados como 

moderados, prudentes, sérios, aventureiros, corajosos, espontâneos, inteligentes, confiantes, 

realistas e extrovertidos (Pestonjee, Singh & Singh, 1980).  

Ao envolver as dimensões do Big Five e condução perigosa, Smith e Kirkham (1981) 

relacionaram violações e acidentes de trânsito ao estudar motoristas em idade universitária, por 

meio do Maudsley Personality Inventory (MPI) que avalia os traços de Neuroticismo. Em seus 

resultados, foram encontradas correlações positivas entre esse domínio e o envolvimento em 

acidentes e violações em normas de trânsito.  

Outros estudos também evidenciaram o Neuroticismo, domínio que tem recebido destaque 

dentre os cinco fatores à medida que apresenta correlações positivas com condutas perigosas de 

indivíduos, com maior envolvimento em acidentes de trânsito, bem como maior quantidade de 
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infrações como exceder limite e dirigir embriagado, por exemplo (Dahlen & White, 2006; 

Jovanovic, Lipovac, Stanojevic, & Stanojevic, 2011). As evidências científicas expostas tendem a 

apontar para certos traços de personalidade como fatores consideráveis para melhor compreender 

o comportamento de risco de condutores. 

Já foi evidenciado que motoristas que sentem maior necessidade de tensão, risco e 

aventura em suas vidas, com necessidade de emoção e sensações prazerosas são tendenciosos a 

violar regras de trânsito, por meio de excesso de velocidade, falta de cuidado ao realizar troca de 

faixa, bem como desrespeito à sinalização (Burns e Wilde, 1995). Todas essas pesquisas 

demonstram que a análise da personalidade no contexto do trânsito é uma vertente de estudo 

muito importante e necessária para compreender atitudes e comportamentos de risco dos cidadãos 

atrelados ao ato de conduzir. 

Quanto à busca por estudos relacionados à desejabilidade social na avaliação da 

personalidade inserida no contexto do trânsito, foram realizadas pesquisas utilizando as bases de 

dados PePsic, Scielo, Lilacs e Google Scholar. Não foi especificada a data de busca, visto a 

pequena quantidade de artigos encontrados.  

Os descritores utilizados para a busca, tanto na língua inglesa quanto em nossa língua 

pátria, foram: “social desirability”, “response biases”, “socially desirable response”, “traffic”, 

“personality”, “behavior” e “drivers”; com as seguintes traduções: “desejabilidade social”, 

“vieses de resposta”, “resposta socialmente desejável”, “trânsito”, “personalidade”, 

“comportamento” e “motoristas”. Não foi especificada restrição por título, sendo os descritores 

aplicados a todos os índices.  

Entre os descritores “social desirability”, “socially desirable response”, “desejabilidade 

social”, “viés de resposta” e “resposta socialmente desejável” foram utilizados os operadores 

“OR” e “OU”, respectivamente. O mesmo ocorreu para os descritores “personality”, 
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“behavior”, “personalidade”, “comportamento”. O operador “AND” e “E” foi utilizado para 

adicionar à busca os descritores “traffic” e “trânsito”. Foram encontrados quatro artigos 

internacionais (Suécia, Finlândia, Nova Zelândia e Reino Unido) e quatro nacionais. Abaixo eles 

serão descritos detalhadamente. 

Com relação aos estudos internacionais, já foi descrito por Af Wåhlberg (2010) que 

mesmo escalas psicométricas mais conhecidas e aceitas usadas atualmente na avaliação de 

motoristas, mostram-se suscetíveis ao viés da desejabilidade social. Entretanto, um estudo 

realizado com 47 candidatos a um curso de formação de instrutores de condução, em 

configuração pública; e com 54 alunos desse curso de treinamento, em ambiente privado, cujo 

objetivo foi investigar o quanto tendências de resposta socialmente desejáveis afetam autorrelatos 

de motoristas entrevistados por meio do Driver Behavior Questionnarie (DBQ). Como 

resultados, estudo mostrou que há menor frequência de comportamentos contrários ao esperado 

em ambientes públicos quando comparados aos dos privados. Ou seja, de forma geral, os achados 

relatam que o viés causado pela resposta socialmente desejável é relativamente pequeno nas 

respostas do DQB (Lajunen & Summala, 2003). 

Sullman e Taylor (2010) utilizaram em suas pesquisas, além do DBQ, a Driving and 

Riding Avoidance Scale DRAS, uma escala que tem por objetivo avaliar diversos 

comportamentos de esquiva em relação a estar em um automóvel como passageiro ou motorista, 

além de uma medida de resposta socialmente desejável. Foram avaliados 228 alunos de 

graduação, no primeiro momento em sala de aula, e, dois meses depois, em seus respectivos 

lares. Não foi encontrada nenhuma diferença significante no DBQ nos diferentes ambientes, 

porém, em dois dos itens de evitação geral da DRAS foram encontrados níveis mais altos de 

desejabilidade em ambiente público, demonstrando talvez o efeito da resposta socialmente 

desejável ao evitar a condução devido a preocupações ambientais ou práticas. 
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Cabe ressaltar que ambas as escalas utilizadas (QDB e DRAS) não se apresentam tão 

suscetíveis à desejabilidade social. Em contrapartida, Af Wåhlberg, Dorn e Kline (2010), ao 

analisarem o efeito da desejabilidade social em acidentes de trânsito registrados e autorrelatados, 

identificaram correlação negativa entre acidentes autorrelatados e uma escala desenvolvida para 

controle de desejabilidade social, evidenciando menor viés de manipulação entre aqueles que 

relataram os acidentes em que se envolveram. 

No que concerne aos estudos nacionais, três não realizaram análise de controle da 

desejabilidade social em escalas de avaliação comportamental dos indivíduos no contexto do 

trânsito (Quirino, Villemor-Amaral, 2015; Gouveia, Diniz, Palmeira, Cavalcanti, & Gouveia, 

2008; Mognon & Rueda, 2016). O que sugere essa situação como uma das limitações das 

pesquisas desenvolvidas nesse contexto, além de reforçar a necessidade de mais estudos na área.  

No estudo de Gouveia et al. (2008), os autores objetivaram conhecer a percepção que as 

pessoas têm de um motorista agressivo e as causas atribuídas ao seu comportamento, a partir da 

participação de 389 estudantes universitários, em sua maioria do sexo feminino, que responderam 

ao Questionário de Agressão de Buss-Perry. Como resultados, os autores identificaram que, de 

maneira geral o motorista agressor é visto como alguém com menor delicadeza em detrimento 

dos demais. Mais especificamente, observaram também que, houve uma maior tendência a 

minimizar a significação negativa da conduta do motorista agressor entre aquelas pessoas que 

apresentaram maiores pontuações em agressão verbal e física, quando avaliadas.  

Quirino e Villemor-Amaral (2015) realizaram um levantamento da relação entre níveis de 

stress e agressividade entre motoristas profissionais, ao avaliarem uma casuística composta por 

30 motoristas profissionais de uma empresa de ônibus no interior de São Paulo, por meio da 

Escala de Vulnerabilidade ao Estresse no Trabalho (EVENT) e da Escala para Avaliação de 

Tendência à Agressividade (EATA). As autoras, em suas análises, encontraram correlação 
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positiva entre as duas escalas (r = 0,49, p = 0,006), sugerindo que quanto maior o índice de stress 

dos trabalhadores, maior a tendência dos mesmos em demonstrar agressividade.  

Mognon e Rueda (2016), ao realizarem uma revisão da literatura sobre avaliação de 

personalidade no contexto do trânsito, observaram que estudos entre os anos de 2000 a 2015 

evidenciaram uma relação positiva entre comportamentos de risco no trânsito e traços de 

personalidade. Além disso, um fato interessante foi que os pesquisadores não encontraram 

referências brasileiras acerca do tema, o que reforça a necessidade de mais estudos nacionais 

neste âmbito.  

Tendo em vista os estudos nacionais acima mencionados, apesar de não avaliarem a 

desejabilidade social, eles mostram-se importantes para a literatura. Primeiro pelo fato de 

demonstrar a necessidade de estudos que abranjam sobre o assunto nesse contexto; e segundo, 

pois é possível perceber uma relação positiva entre traços de personalidade e condução de 

veículos no tráfego. 

Outro estudo brasileiro encontrado, que objetivou avaliar a personalidade nesse cenário, 

foi realizado por Monteiro e Günther (2006), que analisaram agressividade, comportamento e 

raiva de 923 motoristas de Brasília por meio de escalas de Raiva na Direção, de Agressividade e 

de Violações e Erros de Motorista, identificando de 84% dos entrevistados admitiram cometer 

erros no trânsito, sendo 76,5% com violações agressivas e 67,2% com violações agressivas 

interpessoais. Esses resultados fortalecem que comportamentos agressivos são passivos de 

maiores violações no âmbito do tráfego, uma vez que os respondentes admitiram cometer 

comportamentos inadequados no trânsito. 

Tais considerações, aliadas ao fato de que há a necessidade de maior aprofundamento de 

pesquisas que envolvam avaliações de personalidade no trânsito, ao considerar o grave problema 

social, econômico e de saúde pública que o mesmo pode acarretar para a nação, bem como a 
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necessidade da análise da presença de desejabilidade social nas respostas obtidas pelos 

indivíduos, justificam a importância do presente trabalho, visto que enviesamento nesse tipo de 

avaliação pode gerar consequências negativas para a sociedade, uma vez que o trânsito é um dos 

espaços possíveis de convívio entre os cidadãos, e muito vem sendo produzido para buscar 

compreender de que maneiras os fatores humanos pode contribuir para os crescentes números de 

acidentes, violências e infrações no trânsito brasileiro, como já mencionado anteriormente 

(Barbosa, 2018). 

Para mensurar e controlar os efeitos da desejabilidade social é possível recorrer a diversos 

instrumentos especificamente construídos com esse propósito. A utilização de instrumentos de 

avaliação da personalidade que incluem escalas de desejabilidade social também é possível e 

possibilita a minimização dos efeitos do viés de resposta (Crowne & Marlowe, 1960).  

Peabody (1967) foi um dos primeiros autores a apresentar estratégias para o controle da 

desejabilidade social. Ele propôs que a variância pertinente a esse tipo de viés poderia ser 

controlada a partir de uma construção balanceada dos itens de uma escala ao estabelecer a 

possibilidade de separação de conteúdo de um item de personalidade em duas vertentes: a 

primeira que se refere ao traço avaliado (conteúdo descritivo) e a segunda que se refere à 

desejabilidade social do comportamento descrito pelo item (conteúdo valorativo). Ou seja, foram 

formados conjuntos de quatro termos descritivos de características, em que disposições 

semelhantes foram descritas por termos descritivos de características com uma avaliação oposta 

ou disposições opostas foram descritas por termos descritivos de características com uma 

avaliação semelhante (Hauck Filho & Valentini, 2019). 

Assim, o controle da desejabilidade social pode ocorrer por meio da construção de itens 

de modo à ortogonalizar os componentes descritivo e valorativo, elaborando quádruplas 

balanceadas. A ideia é que o instrumento a ser utilizado possua itens cobrindo os polos inferior e 
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superior da extroversão, e que cada polo contenha igual número de descritores desejáveis e 

indesejáveis (Borkenau & Ostendorf, 1989) (Figura 1). 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Exemplo de construção de blocos mediante estratégia de Peabody (1967). D+, mais desejável socialmente; 

D-, menos desejável socialmente; E+, mais extrovertido; E-, menos extrovertido. 

  

A Figura 1 representa um exemplo da construção de itens de quádruplos para controle de 

desejabilidade, por meio do fator Extroversão. A linha vertical representa a desejabilidade social, 

enquanto a horizontal representa o construto a ser utilizado (no exemplo, foi utilizada a dimensão 

Extroversão do BFI-2), assim, ao considerar a Extroversão, características de introspecção e 

Desejabilidade Social 

D+ E- 

D- E- D- E+ 

D+ E+ 

Extroversão 



24 

 

comunicação são mais aceitas e desejáveis socialmente, por apresentarem essa tendência, em 

detrimento de características como timidez e tagarelice, adjetivos que tendem a ser pejorativos. 

Esse modelo foi utilizado no presente estudo para a criação das frases para controle da 

desejabilidade social na avaliação da personalidade no contexto do trânsito. No entanto, vale 

destacar que há outros modelos existentes, como o método de neutralização de itens, por 

exemplo, cuja premissa valorativa é a possibilidade de passar a mesma informação usando 

palavras menos sujeitas à desejabilidade social (Bäckström, 2007; Bäckström & Björklund, 2013, 

2014, 2016; Bäckström, Björklund, & Larsson, 2009, 2014). 

Considerando tais proposições, o presente estudo objetiva: (1) construir itens para 

controle do viés de resposta socialmente desejável no BFI-2; (2) avaliar se os grupos high e low 

stakes se diferenciam em relação aos fatores de personalidade e a desejabilidade social. Dessa 

forma, como hipótese do estudo, espera-se que haja uma maior manipulação de resposta dentre os 

motoristas habilitados que necessitam da avaliação para renovar a CNH, bem como dentre 

aqueles que almejam a primeira habilitação (high stakes), dado que a necessidade de aprovação 

pode induzi-los a responder o autorrelato de uma forma distorcida, para uma direção favorável 

(Gouveia et al., 2009). Por esse motivo, espera-se escores mais elevados de desejabilidade social 

dentre as estratificações.  

Ademais, como forma de controlar possíveis vieses, um grupo de comparação, 

considerado low stake, foi avaliado. Espera-se assim uma menor quantidade de respostas 

socialmente desejáveis neste último grupo, formado por universitários advindos de uma 

Universidade particular, uma vez que não dependem da testagem deste estudo para nenhuma 

aprovação à obtenção de CHN. 
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Método 

 

Estudo 1 – Construção de itens para controle de desejabilidade social 

          

A fim de controlar a desejabilidade social, para o presente estudo, foram selecionados 24 

itens do BFI-2 cujos conteúdos eram mais fáceis de serem manipulados. Como critério para 

escolha desses itens, avaliou-se a pertinência e facilidade da reversão do núcleo do item, evitando 

iniciar a frase utilizando a palavra “não”. Por exemplo, ao invés de “Não sou feliz”, podemos 

trocar por “Sou uma pessoa triste”, evitando o uso da palavra “não” no início da frase. Destes, 

seis afirmações pertencem ao fator Amabilidade; nove ao Neuroticismo e nove à 

Conscienciosidade. A seleção destes itens se deu devido a dois motivos principais: primeiro, pelo 

tempo de aplicação, uma vez que os participantes terão que realizar toda a bateria de avaliação 

psicológica pericial para o trânsito; e, segundo, pois considera-se que os construtos aos quais 

esses itens pertencem podem ser relevantes para o trânsito, pois as definições desses construtos 

contém critérios necessários para uma direção favorável, exigindo que o condutor tenha uma 

postura de responsabilidade (Conscienciosidade), de respeito com o próximo (Amabilidade) e 

saiba lidar com as emoções (Neuroticismo). Conforme a Resolução nº01/2019 do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP), os traços de personalidade como impulsividade, agressividade e 

ansiedade, não podem estar nem exacerbada nem muito diminuída.  Portanto, a falta de equilíbrio 

desses critérios pode ser prejudicial para o trânsito. 

Os dois fatores excluídos são menos relevantes para o trânsito, pois características como 

sociabilidade (Extroversão) e a criatividade (Abertura à Experiência) não apresentam relação 

teórica clara com a civilidade no trânsito. Ressalta-se ainda, que a exclusão das duas dimensões 



26 

 

foi necessária para manter o tempo de aplicação dentro do limite de tempo acordado com a 

clínica de avaliação psicológica do trânsito.  

Dos 24 itens selecionados, 18 se mantiveram inalterados e 6 foram manipulados, sendo 

dois itens de cada domínio (Amabilidade, Neuroticismo e Conscienciosidade). A manipulação 

dessas frases ocorreu de forma a manter a frase original e criar mais três frases manipulando os 

polos de conteúdo (parte do construto psicológico) e valorativo (parte da desejabilidade) do item, 

a fim de controlar a desejabilidade social, restando no final o total de 42 afirmativas (Apêndice 

A).  

Por exemplo, ao pensarmos em uma frase original do fator Conscienciosidade, “Sou uma 

pessoa que tende a ser desorganizada”, a palavra desorganizada tem um valor social negativo e 

pode ser reescrita com uma palavra menos pejorativa para expressar um conteúdo descritivo 

similar, como por exemplo, “Frequentemente, deixo as coisas fora do lugar”. Essa mudança 

apesar de sutil é capaz de reduzir as respostas socialmente desejáveis por parte dos indivíduos 

examinados (Bäckström & Björklund, 2013). 

O presente projeto contou com quatro blocos de frases manipuladas por fator e foram 

escolhidos os dois melhores blocos com a ajuda de juízes especialistas em psicometria e 

avaliação da personalidade da Universidade São Francisco. Para a construção dos blocos foi 

utilizada a estratégia descrita por Peabody (1967), visto que ao elaborar itens contemplando 

sempre as quatro possibilidades, o autor evidenciou ser possível a extração de fatores capazes de 

representar, de forma ortogonal, a variância valorativa e descritiva contida nas respostas aos 

itens, pressupondo satisfatória separação entre os componentes enquanto fatores distintos. 
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Participantes 

 

Essa etapa consiste na análise de juízes dos novos itens elaborados. Análise esta que foi 

realizada por dois professores doutores brasileiros, especialistas em avaliação da personalidade, 

que foram escolhidos em função da experiência em avaliações de personalidade, bem como 

mediante a disponibilidade dos juízes em participar da pesquisa, por meio de convite via e-mail. 

 

Procedimentos e análise de dados 

Após aceite por parte dos juízes, as frases criadas foram encaminhadas juntamente com os 

itens originais. Um juiz analisou metade das frases e o outro juiz a outra metade, indicando 

sugestões para melhorias. Posteriormente alguns itens foram reformulados até que todos os itens 

criados apresentassem avaliações satisfatórias para todos os envolvidos. 

 

 

Estudo 2 – Avaliação da desejabilidade social por meio das frases manipuladas do BFI-2 

 

Participantes 

 

Participaram deste estudo 290 pessoas de uma cidade do interior de São Paulo, sendo 158 

mulheres (54,4%) e 132 homens (45,5%), maiores de 18 anos, com idades variando entre 20 e 69 

anos (média = 27,2; SD = 9,7), com ensino médio concluído ou em curso (99 indivíduos), e 

ensino superior (191 indivíduos). Destes, 148 participantes foram provenientes de uma clínica de 

Avaliação Psicológica Pericial para o Trânsito e 142 corresponderam a estudantes de uma 
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Universidade particular, sendo divididos entre os cursos de psicologia (47 indivíduos), farmácia 

(56 indivíduos) e arquitetura (39 indivíduos), que foram escolhidos por conveniência de acesso a 

esses estudantes. 

Os participantes foram divididos em três grupos distintos, denominados de A, B e C. O 

primeiro foi composto por 78 motoristas habilitados que necessitam da avaliação para renovar a 

CNH para que continuem a exercer a função de motoristas com atividade remunerada na carteira 

de habilitação. O segundo correspondeu a 70 pessoas que almejam aprovação na avaliação para 

conquistar sua primeira carteira de habilitação. Por fim, o grupo comparativo C, formado por 142 

estudantes de uma Universidade particular que não necessitam de aprovação na avaliação nem 

para conquistar sua primeira carteira de habilitação, nem para renová-la (grupo de controle low-

stake). 

 

Instrumentos 

 

Questionário Sociodemográfico 

O questionário sociodemográfico (Apêndice B) foi desenvolvido especificamente para o 

presente projeto, por meio dos itens: (1) Idade; (2) Sexo; (3) Escolaridade; (4) Profissão; (5) 

Pretensão da Avaliação Pericial, apresentando como opções a primeira habilitação, renovação da 

CHN ou nenhuma das alternativas anteriores; (6) Envolvimento em acidente de trânsito, sendo 

que respostas positivas devem vir acompanhadas do motivo e ano do ocorrido; (7) CNH suspensa 

ou cassada, sendo que respostas positivas devem vir acompanhadas do motivo e ano do ocorrido; 

(8) Brigas no trânsito, sendo que respostas positivas devem vir acompanhadas do motivo e ano do 

ocorrido; e (9) Pontos na CNH no último ano, sendo que respostas positivas devem vir 

acompanhadas da quantidade de pontos e do motivo (celular, cinto de segurança, velocidade, 
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bebida alcoólica ou outros). Esse questionário foi realizado pelos três grupos, da seguinte 

maneira: Grupo A, respondeu a todas as questões, uma vez que necessitam de renovação da 

habilitação; Grupos B e C, responderam apenas até a questão cinco. 

 

Big Five Inventory – BFI-2 (Soto & John, 2017) 

Tendo em vista que a personalidade é um construto que deve ser analisado em avaliações 

periciais para o trânsito (Conselho Federal de Psicologia, Resolução nº1, 2019), foi o utilizado o 

BFI-2. Ele consiste em um inventário de personalidade de autorrelato, constituído por 60 itens, 

subdivididos igualmente entre 15 diferentes facetas (sociabilidade, assertividade, nível de 

energia, compaixão, respeito, confiança, organização, produtividade, responsabilidade, ansiedade, 

depressão, volatilidade emocional, curiosidade intelectual, sensibilidade estética e imaginação 

criativa), capazes de avaliar hierarquicamente os cinco domínios do Big Five: Extroversão, 

Amabilidade, Conscienciosidade, Neuroticismo e Abertura. A pontuação do BFI-2 é obtida por 

meio de escala Likert de cinco pontos, variando de “1- nada. Não tem nada a ver comigo” a “5 – 

totalmente. Tem tudo a ver comigo”. O tempo de aplicação varia de 5 a 10 minutos, sendo 

considerado um inventário eficiente e de fácil compreensão. 

Vale salientar que, visto a importância do inventário na avaliação de personalidade, sua 

validade para a versão brasileira encontra-se em fase de desenvolvimento sob coordenação do 

Prof. Dr. Ricardo Primi, da Universidade de São Francisco, Campinas-SP. Assim sendo, o 

presente trabalho se utilizará deste questionário (Anexo 1) para a realização da pesquisa ora 

proposta. A versão brasileira do BFI-2 é composta por 76 itens: 60 correspondendo à versão 

original da escala; e 16 itens repetidos com variação na tradução, os quais serão excluídos após a 

análise da adaptação do instrumento. Com relação às propriedades psicométricas do teste, as 

mesmas foram consideradas satisfatórias, com alfas de 0,87 para as dimensões Amabilidade, 
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Conscienciosidade e Abertura; de 0,88 para Extroversão; e 0,91 para Neuroticismo. É importante 

destacar que para o presente estudo foram considerados 6 itens da dimensão Amabilidade, 9 itens 

de Neutoricismo e 9 itens de Conscienciosidade. 

 

Procedimentos 

 

Para a execução do presente projeto, inicialmente foi realizado contato tanto com os 

responsáveis da Clínica de Avaliação Pericial quanto com a Universidade a fim de obter 

autorização para a coleta de dados. Concluída esta etapa, o projeto foi encaminhado para o 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade São Francisco e, cuja aprovação, deu-se no 

primeiro semestre de 2019 (CAAE: 10411119.6.0000.5514 – Anexo 2). 

Após a aprovação, seguiu-se com as etapas de envio das frases criadas para o controle de 

desejabilidade social aos juízes, para indicação das melhores frases a fim de iniciarem as 

avaliações com os participantes do estudo. Estes, por sua vez, responderam ao questionário 

sociodemográfico e, em seguida ao BFI-2, após consentimento em participar da pesquisa, por 

meio da assinatura do TCLE (Apêndice C). Vale salientar que ambas as aplicações foram 

realizadas de forma coletiva em salas disponibilizadas pela clínica de avaliação pericial para o 

trânsito e pela universidade, e o tempo estimado de duração foi de 15 minutos. 

  

Análise de dados 

A análise dos dados foi realizada por meio de Modelagem por Equações Estruturais. Os 

itens das quádruplas foram modelados nas seguintes configurações: (1) modelo com três fatores 

de personalidade sem controle de DS. Esse modelo foi utilizado com base de comparação dos 
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subsequentes. (2) modelo bifactor com três fatores de personalidade específicas e uma dimensão 

geral. A dimensão geral foi configurada para buscar estimar o fator valorativo (DS). (3) modelo 

bifactor com parâmetros restritos. Nessa configuração, as cargas de conteúdo descritivo (relativas 

aos fatores de personalidade) foram restritas (constraint) a valores absolutos iguais dentro da 

mesma quádrupla, mas podendo variar o sinal. Por exemplo, para os itens “Me preocupo com os 

utros e gosto de ajudá-los” e “Sou egoísta, penso apenas em mim”, que fazem parte de uma 

quádrupla, as cargas foram restritas a efeitos iguais, mas de sinais opostos. Essa modelagem foi 

empregada para evitar a superestimação dos fatores de conteúdo descritivo e valorativo.  

Para a comparação das médias dos fatores e da DS entre os grupos de Universitários, 

Candidatos à Primeira CNH e Candidatos à Renovação da CNH, também se utilizou a 

modelagem por equações estruturais, mantendo invariantes os parâmetros dos itens entre os 

grupos. Os parâmetros dos modelos foram estimados por meio de Weighted Least Squares Means 

and Variance Ajusted (WLSMV), com auxílio do software MPlus (versão 8.0). Os valores de 

corte utilizados para todos os modelos foram: χ²/df < 5; CFI > 0.95; TLI > 0.95; RMSEA < 0.06 

(Hu & Bentler, 1999). 

 

Figura 1. Modelo de Análise Fatorial 

Confirmatória, sem controle da Desejabilidade 

Social e base de comparação entre outros 

modelos.  

Figura 2. Modelo Bifactor com dimensão geral 

configurada para estimar a Desejabilidade Social 
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Resultados 

 

Estudo 1 - Construção de itens para controle de desejabilidade social 

 

Os juízes receberam quatro blocos de frases manipuladas para as três dimensões 

escolhidas, Amabilidade, Conscienciosidade e Neuroticismo, num total de doze blocos. Os blocos 

foram compostos pela frase original, seguido de quatro a cinco frases manipuladas. Após análise, 

foram selecionados os dois melhores blocos de cada dimensão para constituir a avaliação a ser 

realizada pelos participantes. Cada juiz recebeu seis blocos (sendo dois de cada dimensão, 

escolhidos aleatoriamente). As tabelas 1, 2 e 3 referem-se, respectivamente, aos blocos das 

dimensões Amabilidade, Conscienciosidade e Neuroticismo.  

Figura 3. Modelo Bifactor com Restrições, sendo 

que as cargas de conteúdo descritivo da 

personalidade foram restritas a valores iguais 

dentro da mesma quádrupla, mas podendo variar o 

sinal. 
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Tabela 1  

Blocos referentes à dimensão Amabilidade 

Amabilidade 

B
lo

co
 1

 

Frase Original Me preocupo com os outros e gosto de ajudá-los (+D+A) 

1 Sou egoísta, penso apenas em mim (-D -A). 

2 Importo-me tanto com os outros que pareço um tolo (-D +A) 

3 Faço coisas demais para agradar outras pessoas (-D +A) 

4 
Consigo deixar as pessoas de lado quando elas não merecem a minha 

ajuda (+D –A) 

5 Consigo me desligar dos problemas dos outros (+D -A) 

B
lo

co
 2

 

Frase Original Trato as pessoas com respeito (-D-A) 

6 Costumo desrespeitar os outros (-D –A) 

7 
Às vezes, respeito tanto as pessoas que vou contra minha vontade (-D + 

A) 

8 Se vejo alguma injustiça, costumo afrontar o autor. (+D –A) 

9 Sou autêntico, falo a verdade sobre as pessoas na cara delas (+D -A)  

10 Sou grosseiro com pessoas que não merecem o meu respeito (+D -A) 

B
lo

co
 3

 

Frase Original Costumo contestar as pessoas (-D-A) 

11 Sou uma pessoa pacífica, que evita discussões (+D +A) 

12 Costumo concordar mais do que discordar das pessoas (+D +A) 

13 Dou pouca importância às regras sem sentido (+D -A) 

14 Sou independente, faço as minhas próprias regras (+D -A) 

15 Se discordo, eu contesto (+D –A) 

16 Mesmo discordando eu costumo ficar quieto (-D +A) 

B
lo

co
 4

 

Frase Original Sou educado e gentil com as pessoas (+D +A) 

17 As pessoas acham que eu sou arrogante (-D -A) 

18 Confesso que sou desagradável com quem não me interessa (-D –A) 

19 Sou espontâneo, mesmo que eu possa parecer indelicado (+D -A) 

20 
Quando vejo que algo não está correto, posso reagir de maneira 

indelicada. (+D-A) 

21 Sou tão gentil com os outros que saio prejudicado (-D +A) 

22 As pessoas acham que eu sou arrogante (-D -A) 
Nota: -D, menos desejável; +D, mais desejável; -A, menos amabilidade; +A, mais amabilidade. 

  

As questões 4, 8, 12, 15, 18 e 20 foram excluídas pelos juízes. Sendo as demais questões 

escolhidas para composição dos blocos de Amabilidade. Foram atribuídas cargas valorativas para 

cada frase, pelos juízes durante a análise. 
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Tabela 2 

Blocos referentes à dimensão Conscienciosidade 

Conscienciosidade 

B
lo

co
 1

 Frase Original Tende a ser desorganizado (-D -C) 

1 Tende a ser organizado (+D +C) 

2 Sou obsessivo com a organização (-D +C) 

3 Sou flexível com minha organização (+D –C) 

4 Tende a ser organizado (+D +C) 

B
lo

co
 2

 

Frase Original Tende a ser preguiçoso (-D –C) 

5 Costumo ser esforçado para cumprir as minhas tarefas (+D +C) 

6 
Sou inflexível no cumprimento dos meus deveres e quando estabeleço 

uma meta vou até o   final, custe o que custar (-D+C) 

7 
Sou tão inflexível que sou incapaz de deixar de fazer algo que iniciei (-

D+C)  

8 
Sou tolerante comigo e me permito relaxar, mesmo que eu tenha uma 

tarefa importante para cumprir (+D –C) 

B
lo

co
 3

 Frase Original Sou tão persistente que às vezes esqueço-me de mim mesmo (-D +C) 

9 Desisto de algo quando não consigo resolver de primeira (-D –C) 

10 
Sou flexível para deixar a tarefa de lado quando não consigo resolvê-la 

(+D –C) 

B
lo

co
 4

 

Frase Original É confiável, sempre pode ser contado (+D +C) 

11 As pessoas não costumam confiar em mim (-D –C) 

12 
Para evitar situações desagradáveis, eu posso deixar de contar alguns 

fatos ou verdade para pessoas próximas (+D -C) 

13 
Posso ser chamado de radical ou insensível por ser muito honesto com as 

pessoas  (-D +C) 
Nota: -D, menos desejável; +D, mais desejável; -C, menos conscienciosidade; +C, mais conscienciosidade. 

  

 Para a dimensão de Conscienciosidade, o número 6 foi excluído e substituído pela questão 

7. Foram atribuídas cargas valorativas para cada frase, pelos juízes durante a análise. 
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Tabela 3 

Blocos referentes à dimensão Neuroticismo 

Neuroticismo 

B
lo

co
 1

 Frase Original Sou calmo, e controlo bem meu estresse (+D –N) 

1 Tenho tanta energia que me estresso quando algo dá errado (+D +N) 

2 Sou calmo até demais, mesmo quando não poderia (-D –N) 

3 Sou estressado (-D +N) 

B
lo

co
 2

 Frase Original Sinto-me confiante, satisfeito com quem sou (+D –N) 

4 Gostaria de ser diferente do que sou (+D +N) 

5 Confio tanto em mim que às vezes posso parecer arrogante (-D -N) 

6 Me considero uma pessoa insegura, insatisfeito com quem sou(-D +N) 

B
lo

co
 3

 Frase Original Consigo controlar minhas emoções (+D –N) 

7 Não me reprimo, deixo as emoções me guiarem (+D +N) 

8 Sou impulsivo, não sei controlar minhas emoções (-D +N) 

9 
Sou frio emocionalmente, minha razão é superior as minhas emoções  (-

D –N) 

B
lo

co
 4

 Frase Original Eu me preocupo demais com tudo (-D +N) 

10 Não me preocupo com nada(-D –N) 

11 
Sou tranquilo e não deixo as preocupações tomarem conta da minha vida 

(+D –N) 

12 Sou muito responsável, por isso me preocupo demais com tudo (+D +N) 
Nota: -D, menos desejável; +D, mais desejável; -N, menos neuroticismo; +N, mais neuroticismo. 

  

 No que se refere ao Neuroticismo, nenhuma frase foi alterada. Foram atribuídas cargas 

valorativas para cada frase, pelos juízes durante a análise. 

 

 

 

 

 

Estudo 2 - Avaliação da desejabilidade social por meio das frases manipuladas do BFI-2 

 

 Foram testados três modelos fatoriais para os dados, sendo uma AFC sem controle de 

desejabilidade social, um bifactor e um bifactor com restrição adicional de parâmetros conforme 

a ideia geral de Peabody. O modelo sem controle foi utilizado com base. Por meio do bifactor, 

buscou-se avaliar se uma dimensão geral, sem restrições, poderia reter a variância de 

desejabilidade social dos itens, bem como as dimensões específicas reterem a variância de 

conteúdo dos itens. Considerando que a dimensão geral do modelo bifactor poderia conter parte 
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da variância de conteúdo (de maneira indesejada), testou-se um modelo bifactor adicional com as 

seguintes restrições (constraints): as cargas dos itens da mesma quádrupla foram restritas a 

tamanhos de efeito iguais, i.e. itens que representavam o mesmo conteúdo descritivo, mas de 

diferente conteúdo valorativo (desejabilidade social), deveriam apresentar cargas fatoriais de 

mesma magnitude (variando apenas o sinal positivo e negativo conforme o polo descritivo do 

item); além disso, as cargas do fator de desejabilidade social foram restritas ao polo valorativo 

teórico, i.e. itens desejáveis foram fixados como positivos, e itens indesejáveis foram fixados 

como negativos. Os índices de ajuste foram expostos na tabela 4, sendo que os valores não foram 

satisfatórios para nenhum dos modelos. Ainda assim verifica-se que os modelos bifactor para 

controle de desejabilidade social apresentaram melhor ajuste do que o modelo AFC de base, 

indicando a importância da dimensão geral para controle desse tipo de viés de resposta. 

 

Tabela 4  

Índices de ajuste para os diferentes modelos 

 
χ² (gl) RMSEA CFI TLI 

AFC 807.033 (249) 0,08 0,78 0,76 

Bifactor com DS 547.709 (228) 0,07 0,88 0,85 

Bifactor Peabody com DS 708.004 (246) 0,08 0,82 0,80 

 

A tabela 5 traz a correlação entre os fatores na AFC, indicando correlação positiva 

moderada entre Amabilidade vs. Conscienciosidade e correlação negativa moderada para os 

fatores correspondentes, a saber, Amabilidade vs. Neuroticismo e Conscienciosidade vs. 

Neuroticismo. 
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Tabela 5 

Correlação entre os fatores na AFC 

Fatores Coeficiente de correlação 

Amabilidade vs. Conscienciosidade 0,50 

Amabilidade vs. Neuroticismo -0,71 

Conscienciosidade vs. Neuroticismo -0,49 

 

A maioria dos itens apresentou cargas fatoriais acima de 0,30 nos três modelos. Na AFC 

apenas os itens 8, 10, 16, 31, 32, 37 e 34 apresentaram cargas abaixo de 0,30, com valores de 0,15, 

-0,20, -0,01, 0,07, 0,25, -0,07, -0,09 respectivamente. No modelo bifactor com controle de 

desejabilidade, a maioria das cargas diminuíram, sendo que os itens 8, 10, 13, 16, 31, 32, 37, 41, 

43, 33 e 34, apresentaram cargas abaixo de 0,30. No modelo bifactor restrições, os itens 8, 10, 13, 

16, 31, 32, 37, 43, 33 e 34, também apresentaram cargas abaixo de 0,30, o que era esperado, uma 

vez que foram restritos justamente para modelar o bifactor-restrições. Os resultados estão melhor 

detalhados na tabela 6. No fator de amabilidade o item 28 (Sou egoísta, penso apenas em mim) 

apresentou maior carga fatorial em todos os modelos, com valores de -0,68, -0,58 e -0,57. No fator 

conscienciosidade o item 27 (Tendo a ser desorganizado) apresentou maior carga fatorial na AFC, 

com valor de -,076, porém nas as análises bifactor e bifactor restrições, a carga mais alta foi do 

item 7 (Tendo a ser preguiçoso), com valores de -0,60 e -0,63 respectivamente.  
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Tabela 6 

Análises fatoriais com e sem controle da desejabilidade social 

 

 
AFC Bifactor 

Bifactor-

restrições 

Fatores Itens P. Cont P. DS 
Cont 

sem DS 
Cont 

Geral 

DS 
Cont DS 

A
m

ab
il

id
ad

e 

4. Costumo contestar as pessoas neg Indes -0,41 -0,06 -0,36 -0,07 -0,34 

8. Consigo me desligar dos 

problemas dos outros 
neg Desej 0,15 -0,32 0,18 -0,51 0,18 

9. Sou uma pessoa pacífica, que 

evita discussões 
pos Desej 0,52 0,03 0,44 0,07 0,42 

10. Sou independente, faço as 

minhas próprias regras 
neg Desej -0,20 -0,21 -0,15 -0,07 -0,17 

13. Me preocupo com os outros e 

gosto de ajudá-los 
pos Desej 0,35 0,63 0,25 0,51 0,28 

16. Importo-me tanto com os 

outros que pareço um tolo 
pos Indes -0,01 0,68 -0,13 0,51 -0,10 

28. Sou egoísta, penso apenas 

em mim 
neg Indes -0,68 -0,42 -0,58 -0,51 -0,57 

31. Mesmo não concordando eu 

costumo ficar quieto 
pos Indes 0,07 0,01 0,03 0,07 0,02 

C
o

n
sc

ie
n

ci
o

si
d

ad
e 

7. Tendo a ser preguiçoso neg Indes -0,75 -0,35 -0,60 -0,37 -0,63 

15. Sou flexível com minha 

organização 
neg Desej 0,34 0,07 0,33 -0,46 0,47 

27. Tende a ser desorganizado  neg Indes -0,76 -0,6 -0,43 -0,46 -0,58 

32. Sou obsessivo com a 

organização 
pos Indes 0,25 0,49 -0,08 0,46 0,03 

35. Costumo ser esforçado para 

cumprir as minhas tarefas 
pos Desej 0,70 0,58 0,38 0,37 0,51 

37. Sou tolerante comigo e me 

permito relaxar, mesmo que...  
neg Desej -0,07 -0,10 -0,01 -0,37 0,03 

41. Tendo a ser organizado  pos Desej 0,74 0,86 0,26 0,46 0,49 

43. Sou inflexível no 

cumprimento dos meus 

deveres... 

pos Indes 0,38 0,49 0,08 0,37 0,19 

N
eu

ro
ti

ci
sm

o
 

1. Sou impulsivo, não sei 

controlar as minhas emoções 
pos Indes 0,77 0,19 -0,75 0,34 -0,66 

14. Consigo controlar minhas 

emoções 
neg Desej -0,74 -0,35 0,65 -0,34 0,64 

18. Sou estressado pos Indes 0,85 0,41 -0,73 0,50 -0,66 

20. Sou calmo, e controlo bem 

meu estresse 
neg Desej -0,79 -0,53 -0,63 -0,50 0,61 

30. Não me reprimo, deixo as 

emoções me guiarem 
pos Desej 0,51 0,08 -0,51 0,34 -0,41 

33. Sou calmo até demais, 

mesmo quando não poderia 
neg Indes -0,40 -0,49 0,24 -0,50 0,17 

34. Sou frio emocionalmente, 

minha razão é superior às... 
neg Indes -0,09 -0,43 -0,08 -0,34 -0,07 

36. Tenho tanta energia que me 

estresso quando algo dá errado 
pos Desej 0,52 0,15 -0,51 0,50 -0,34 

          Nota: P Cont = Polo de Conteúdo; P. DS = Polo de Desejabilidade Social. 
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Além das análises fatoriais, foram realizadas análises multigrupos para avaliar as 

diferenças de médias entre os grupos (Universitários, 1ª habilitação e Renovação). Nesse modelo, 

os parâmetros dos itens foram mantidos como iguais entre os grupos (i.e. invariância da estrutura 

e parâmetros dos itens entre os grupos), permitindo a livre estimativa da média e variância dos 

escores fatoriais entre os grupos. Os resultados apresentados na tabela 7 indicaram que os 

universitários apresentaram médias inferiores em todos os fatores escolhidos do Big Five para uso 

no presente estudo e também no fator de desejabilidade social (tabela 7).  

 

Tabela 7 

Diferenças entre as dimensões do Big Five e desejabilidade social em relação às situações de 

testagem 

Grupos AFC Bifactor  
Bifactor-

restrições 

Universitários 
  

 Amabilidade 0,00 0,00 0,00 

Conscienciosidade 0,00 0,00 0,00 

Neuroticismo 0,00 0,00 0,00 

DS 
 

0,00 0,00 

1ª habilitação 
  

 Amabilidade 1,16 0,14 0,20 

Conscienciosidade 0,81 0,02 0,28 

Neuroticismo -1,05 -0,27 -0,51 

DS 
 

1,29 1,02 

Renovação 
  

 Amabilidade 1,33 0,09 -0,03 

Conscienciosidade 1,07 0,32 0,37 

Neuroticismo -2,16 -0,91 -0,76 

DS   1,46 1,57 
Nota: n universitários = 142; n 1ª habilitação = 70; n renovação = 78.  O sinal do fator de neuroticismo foi invertido 

para facilitar a interpretação. 

 

O grupo de primeira habilitação apresentou mais desejabilidade social em relação ao 

grupo de universitários, com média de 1,29 no modelo bifactor e 1,02 no bifactor restrições, mas, 
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inferior ao grupo de renovação. Este, por sua vez, apresentou maior desejabilidade em relação aos 

demais grupos (M=1,46 bifactor e 1,57 bifactor restrições). Ao considerar os fatores amabilidade 

e conscienciosidade sem o controle da desejabilidade social, foi possível perceber que as médias 

são superiores para os grupos que necessitam da CNH, seja como primeira habilitação (MA=1,16; 

MC=0,81, respectivamente) ou renovação (MA=1,33; MC=1,07, respectivamente), em detrimento 

do grupo de universitários. Quando controlada a desejabilidade social, as médias apresentaram-se 

menores para os mesmos fatores analisados do BFI-2, ou seja, essas diferenças ficaram 

consideravelmente menores, ressaltando a importância do controle da desejabilidade social em 

avaliações de grupos high stakes. 
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Discussão 

 

  

A partir dos resultados analisados foi possível confirmar a hipótese de que há maior 

desejabilidade social nos grupos de necessidade de renovação de carteira de habilitação e entre 

aqueles que almejam aprovação na avaliação para conquistar sua primeira carteira de habilitação, 

respectivamente. Resultados estes que corroboram estudos prévios envolvendo as dimensões da 

personalidade, visto que já foram descritas conexões bastante diretas entre a presença de 

conteúdo valorativo em um item de autorrelato e a ocorrência de desejabilidade social (Costa & 

Hauck, 2017).  

 Embora haja poucos estudos que abarquem a desejabilidade social no contexto da 

avaliação de personalidade para obtenção de CNH, diversas pesquisas sobre avaliação de 

personalidade e trânsito já foram desenvolvidas. Arthur e Graziano (1996), por exemplo, 

evidenciaram em seus estudos uma relação inversa significativa entre Conscienciosidade e 

envolvimento com acidentes no trânsito. Estudos sobre Neuroticismo mostraram correlações 

positivas com condutas perigosas de indivíduos no contexto do trânsito (Dahlen & White, 2006; 

Jovanovic, Lipovac, Stanojevic, & Stanojevic, 2011).  

 Tais estudos demonstram a influência de traços de personalidade no âmbito do tráfego, 

bem como a importância da avaliação desses aspectos, uma vez que comportamentos podem 

interferir, de maneira positiva ou não, na forma de condução adotada pelo indivíduo. Nesse 

sentido, apesar das pesquisas abordadas não se relacionarem diretamente com o tema 

desenvolvido no presente documento, elas expõem a necessidade de se trabalhar esse tema, visto 

que o trânsito é tido como um espaço social de trocas constantes (Barbosa, 2018). 
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 Não obstante a essa linha de raciocínio, ao olhar para a desejabilidade social no que 

concerne aos instrumentos de autorrelato para avaliar de personalidade, estudos demonstram que 

há uma tendência de enviesamento de resposta perante o comportamento dos sujeitos (Crowne & 

Marlowe, 1960; Paulhus, 1991; Wetzel, Böhnke, & Brown, 2016). Isso pode ocorrer 

principalmente quando o questionário trará consequência direta na vida do sujeito (Eysenck & 

Eysenck, 1976; Jackson & Messick, 1958; Uziel, 2010, 2014), corroborando os achados desse 

estudo, uma vez que os grupos que necessitavam da obtenção da CNH apresentaram maiores 

valores de desejabilidade social em detrimento do grupo de universitários, utilizados como 

controles do estudo por não necessitarem de tal obtenção. 

 Assim sendo, ao considerar que os resultados de maior desejabilidade social no grupo 

high stakes, e também que estudos apontam que traços de personalidade podem influenciar no 

modo de condução do indivíduo no trânsito, é importante que modelos capazes de neutralizar o 

enviesamento de resposta possam ser desenvolvidos a fim de minimizar a concessão da direção 

àqueles que se apresentam inaptos para tal. Além disso, avaliações de personalidade poderiam ser 

modificadas e validadas para a mesma finalidade. 

Como limitações da presente pesquisa é possível apontar o tamanho de amostra entre 

grupos, a análise de apenas três dimensões do BFI-2, das cinco existentes, bem como a falta de 

mensuração dos níveis cognitivos dos participantes. Dessa forma, para estudos futuros, vale 

considerar o tamanho amostral, com números que possam ser representativos de uma população, 

visto que os resultados obtidos no presente trabalho advêm de uma amostra relativamente 

pequena.  

Com relação às dimensões do BFI-2, faz-se necessários estudos que englobem também os 

domínios Extroversão e Abertura, visto que não foram abarcados no presente estudo. Assim 
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sendo, novas pesquisas sobre o tema tornam-se necessárias para verificar a relevância desses 

construtos no contexto do trânsito. 

No que diz respeito à análise cognitiva dos participantes, esses níveis não foram 

mensurados no presente estudo, correspondendo à outra limitação. Conforme pesquisas já 

realizadas, parece haver uma correlação negativa entre o viés de desejabilidade social e o nível de 

escolaridade do indivíduo (Dijkstra et al., 2001; Heerwig & McCabe, 2009), portanto, a 

investigação desses elementos pode trazer mais robustez ao trabalho e mais informações sobre a 

relação com grupos low e high stake, visto que há poucos relatos sobre a temática na literatura.  
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Conclusão 

 

Pode-se perceber de modo geral, que a desejabilidade social reflete respostas dadas pelos 

avaliados de forma a negar comportamentos ou atitudes consideradas socialmente desfavoráveis. 

Com isso, o modelo de manipulação de itens em instrumentos avaliativos pode controlar o 

aspecto valorativo dos participantes oferecendo um resultado mais fidedigno na avaliação. Além 

disso, esses resultados vêm para somar na literatura, visto que há poucos estudos nessa área.  

Isto posto, aliado aos resultados obtidos no presente estudo, é possível concluir que, no 

contexto do trânsito, possuir modelos que sejam capazes de controlar a desejabilidade social em 

instrumentos de autorrelato para avaliações de personalidade é de extrema relevância na prática 

profissional. Apesar desse modelo ser mais suscetível ao enviesamento de resposta, seus 

benefícios enquanto instrumento avaliativo se sobressaem. Portanto, a correção de viés de 

resposta por modelos neutralizadores pode ser suficiente para mantê-lo dentro do escopo de 

protocolos avaliativos para essa finalidade, no que concerne à Psicologia do Trânsito.  
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Apêndice A - Construção de itens para controle de desejabilidade social 

 

Fator Itens para controle de desejabilidade social 
A

M
A

B
IL

ID
A

D
E

 

Me preocupo com os outros e gosto de ajuda-los (C+, D+) 

Sou egoísta, penso apenas em mim (C-, D-) 

Importo-me tanto com os outros que pareço um tolo (C+, D-) 

Consigo me desligar dos problemas dos outros (C-, D+) 

 

Costumo contestar as pessoas (C-,D-) 

Sou uma pessoa pacífica, que evita discussões (C+,D+) 

Dou pouco importância ás regras sem sentido (C-, D+) 

Sou independente, faço as minhas próprias regras (C-,D+) 

Mesmo não concordando eu costumo ficar quieto (C+, D-) 

  

C
O

N
S

C
IE

N
C

IO
S

ID
A

D
E

 Tende a ser desorganizado (C-, D-) 

Tende a ser organizado (C+, D+) 

Sou obsessivo com a organização (C+,D-) 

Sou flexível com minha organização (C-, D+) 

 

Tende a ser preguiçoso ( C-,D-) 

Costumo ser esforçado para cumprir as minhas tarefas ( C+,D+) 

Sou inflexível no cumprimento dos meus deveres e quando estabeleço uma 

meta vou até o final, custe o que custar (C+,D-) 

Sou tolerante comigo e me permito relaxar, mesmo que eu tenha uma tarefa 

importante para cumprir (C-,D+) 

  

N
E

U
R

O
T

IC
IS

M
O

 Sou calmo, e controlo bem meu estresse (C-,D+) 

Tenho tanta energia que me estresso quando algo dá errado  (C+,D+) 

Sou calmo até demais, mesmo quando não poderia (C-,D-) 

Sou estressado (C+,D-) 

 

Consigo controlar minhas emoções (C-,D+) 

Não me reprimo, deixo as emoções me guiarem (C+,D+) 

Sou impulsivo, não sei controlar minhas emoções (C+,D-) 

Sou frio emocionalmente, minha razão é superior as minhas emoções(C-,D-) 
Legenda: C+, polo positivo do construto; C-, polo negativo do construto; D+, item desejável; D-, item indesejável. 
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Apêndice B - Questionário Sociodemográfico 
 

1- Idade: ______________________________________________________________________ 

 

2- Sexo:   F(   )  M (   ) 

  

 3- Escolaridade: 

     Ensino Médio Cursando     (   ) 

     Ensino Médio Completo     (   ) 

     Ensino Superior Cursando  (   )           Curso: ______________________________________ 

     Ensino Superior Completo  (   ) 

  

 4- Profissão: 

     Motorista (   ) 

     Outra       (   ) Qual ? _________________________________________________________ 

  

5- Pretensão da Avaliação Pericial: 

    Primeira Habilitação   (   ) 

    Renovação                (   ) 

    Nenhuma                  (   ) 

  

6-  Envolvimento em acidente de trânsito: 

     Sim  (    )                      Motivo: _________________________________  Ano: ___________ 

     Não  (    ) 

  

7- CNH suspensa ou cassada: 

     Sim  (    )    Motivo: __________________________________________ Ano: ____________ 

     Não  (    ) 

  

8-  Briga no trânsito:     

      Sim  (    )     Motivo: ____________________________________________________ 

      Não  (    ) 

  

9- Pontos na CNH no último ano:                                   

    Sim (   )        Quantos pontos: ___________________________________________________ 

    Não (   ) 

  

    Se sim, motivo da pontuação: 

 

    Celular (   ) 

    Cinto de segurança (   ) 

    Velocidade  (   ) 

    Bebida alcoólica  (   ) 

    Outros: _____________________________________________________________________ 
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Apêndice C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

Desejabilidade Social na Avaliação de Personalidade High e Low Stake no contexto do 

trânsito 

 

Eu, ................................................................................., R.G ............................................, abaixo 

assinado, dou meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do projeto 

de pesquisa supracitado, sob a responsabilidade dos pesquisadores Drº Felipe Valentini e  

Fernanda de Mello Macedo do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu nível Mestrado em 

Psicologia da Universidade São Francisco. 

 

Assinando este Termo de Consentimento estou ciente de que: 

  

1 - O objetivo da pesquisa é avaliar a desejabilidade social no instrumento de autorrelato 

Big Five Inventory 2 – BFI-2 em motoristas e estudantes universitário; 

  

2 - Durante o estudo serão aplicados os instrumentos: Questionário Sociodemográfico e 

Big Five Inventory – BFI, com duração aproximada de 15 minutos; 

  

3 - Obtive todas as informações necessárias para poder decidir conscientemente sobre a 

minha participação na referida pesquisa; 

  

4 - As respostas a estes instrumentos não apresentam riscos conhecidos a minha saúde 

física e mental, não sendo provável que ocorra desconforto emocional; 

  

5 - Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, não 

havendo qualquer prejuízo decorrente da decisão; 

  

6 - Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos na 

pesquisa serão utilizados apenas para alcançar os objetivos do trabalho, expostos acima, incluída 

sua publicação na literatura científica especializada; 

  

7 - Poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade São Francisco, 

situado à Av. São Francisco de Assis 218, bairro Cidade Universitária, Cep: 12916-900, 

Bragança Paulista/SP para apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa pelo 

telefone: (11) 24548981 ou e-mail: comitê.etica@saofrancisco.edu.br 

8 - Poderei entrar em contato com um dos responsáveis pelo estudo, Fernanda de Mello 

Macedo, sempre que julgar necessário pelo telefone (19) 3779-3300; e-mail: 

fernanda_m_macedo@yahoo.com.br; 

  

 9 - Este Termo de Consentimento é feito em duas vias, sendo que uma permanecerá em 

meu poder e outra com o pesquisador responsável. 

  

Campinas, _____ de ___________________ de 2019. 

https://www.google.com/search?q=usf%20campinas&rlz=1C1GCEA_enBR810BR810&oq=usf+capinas&aqs=chrome..69i57j0l5.4042j0j8&sourceid=chrome&ie=UTF-8&npsic=0&rflfq=1&rlha=0&rllag=-22914607,-47042690,2427&tbm=lcl&rldimm=3548745805439244873&ved=2ahUKEwi38am1yNngAhW-ELkGHZPzD_sQvS4wAHoECAMQEw&rldoc=1&tbs=lrf:!2m1!1e2!3sIAE,lf:1,lf_ui:2
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Assinatura do participante: ............................................................................................... 

 

Assinatura do pesquisador responsável:  ............................................................................. 

  

  

 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (2ª via) 
 

Desejabilidade Social na Avaliação de Personalidade High e Low Stake no contexto do 

trânsito 

 

Eu,.................................................................................,R.G............................................, 

abaixo assinado, dou meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do 

projeto de pesquisa supracitado, sob a responsabilidade dos pesquisadores Drº Felipe Valentini e  

Fernanda de Mello Macedo do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu nível Mestrado em 

Psicologia da Universidade São Francisco. 

 

Assinando este Termo de Consentimento estou ciente de que: 

  

1 - O objetivo da pesquisa é avaliar a desejabilidade social no instrumento de autorrelato 

Big Five Inventory 2 – BFI-2 em motoristas e estudantes universitário; 

  

2 - Durante o estudo serão aplicados os instrumentos: Questionário Sociodemográfico e 

Big Five Inventory – BFI, com duração aproximada de 15 minutos; 

  

3 - Obtive todas as informações necessárias para poder decidir conscientemente sobre a 

minha participação na referida pesquisa; 

  

4 - As respostas a estes instrumentos não apresentam riscos conhecidos a minha saúde 

física e mental, não sendo provável que ocorra desconforto emocional; 

  

5 - Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, não 

havendo qualquer prejuízo decorrente da decisão; 

  

6 - Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos na 

pesquisa serão utilizados apenas para alcançar os objetivos do trabalho, expostos acima, incluída 

sua publicação na literatura científica especializada; 

  

7 - Poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade São Francisco, 

situado à Av. São Francisco de Assis 218, bairro Cidade Universitária, Cep: 12916-900, 

Bragança Paulista/SP para apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa pelo 

telefone: (11) 24548981 ou e-mail: comitê.etica@saofrancisco.edu.br 

. 

8 - Poderei entrar em contato com um dos responsáveis pelo estudo, Fernanda de Mello 

Macedo, sempre que julgar necessário pelo telefone (19) 3779-3300; e-mail: 

fernanda_m_macedo@yahoo.com.br 

  

https://www.google.com/search?q=usf%20campinas&rlz=1C1GCEA_enBR810BR810&oq=usf+capinas&aqs=chrome..69i57j0l5.4042j0j8&sourceid=chrome&ie=UTF-8&npsic=0&rflfq=1&rlha=0&rllag=-22914607,-47042690,2427&tbm=lcl&rldimm=3548745805439244873&ved=2ahUKEwi38am1yNngAhW-ELkGHZPzD_sQvS4wAHoECAMQEw&rldoc=1&tbs=lrf:!2m1!1e2!3sIAE,lf:1,lf_ui:2
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9 - Este Termo de Consentimento é feito em duas vias, sendo que uma permanecerá em 

meu poder e outra com o pesquisador responsável. 

  

Campinas, _____ de ___________________ de 2019. 

  

Assinatura do participante: ............................................................................................... 

  

Assinatura do pesquisador responsável: ............................................................................. 
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Anexo 1 – Big Five Inventory – BFI-2 
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Anexo 2 -  Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 

 


